
Inocêncio prevê mais cassações 
A lista de parlamentares sujei-

tos à cassação proposta pela CPI do 
Orçamento pode ser acrescida de 
novos nomes. A informação foi da-
da ontem pelo presidente da Câma-
ra, deputado Inocêncio Oliveira 
(PFL-PE). "É possível aumentar 
essa lista, apesar de a Corregedoria 
da Câmara ter uma atribuição me-
nor que a CPI", afirmou Inocên-
cio. A inclusão de outros parlamen-
tares na lista de possíveis cassados 
irá depender, no entanto, do surgi-
mento de novas provas. 

"Se surgirem novas provas, 
não há dúvida que o corregedor-
geral vai preparar o processo e en-
viar para a comissão de Constitui-
ção e Justiça. A Corregedoria vai 
começar onde a CPI parou", obser-
vou o presidente da Câmara. Para o 
deputado Fernando Lyra (PSB-PE), 
corregedor-geral da Câmara, a lista 
dos parlamentares sujeitos à cassa-
ção poderá aumentar "se houver 
provas contundentes para encami-
nhar à Comissão de Constituição e 
Justiça". 

Ao admitirem que o número de 
parlamentares passíveis de cassação 
pode ser maior que os 18 propostos 
pela CPI do Orçamento, Inocêncio  

e Lyra observaram que muitos dos 
documentos solicitados pela comis-
são não chegaram em tempo hábil e 
por isso não foram incluídos no re-
latório final. Amanhã, o presidente 
da Câmara encaminha à Comissão 
de Constituição e Justiça as 17 pro-
postas de cassação de mandatos de 
deputados envolvidos no esquema 
de corrupção no Orçamento — o 
18° da lista é senador. Na terça-
feira, a Mesa da Câmara se reúne 
para definir a estratégia do trabalho 
em relação aos 11 parlamentares 
que continuarão sob investigação —
o Senado investiga os 12 da lista,, 
senador Dario Pereira. A idéia é 
que seja escolhido um relator para 
analisar o caso de cada três 
parlamentares. 

Inocêncio Oliveira afirmou que 
irá incluir o suplente de deputado 
Feres Nader entre os denunciados à 
Comissão de Constituição e Justiça. 
O presidente da Câmara também 
acredita que os parlamentares indi-
ciados pela CPI do Orçamento não 
terão "coragem" de participar do 
processo de revisão constitucional 
enquanto o Congresso não der o ve-
redito final. 


